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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INSURGÊNCIA DEFENSIVA. 
EXECUÇÃO PENAL. CÔMPUTO EM DOBRO DE PERÍODO DE 
PRIVAÇÃO DE LIBERDADE. COMPLEXO DO CURADO/PE. 
RESOLUÇÃO DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS, DE 28/11/2018. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
PRÉVIO EXAME CRIMINOLÓGICO. APENADO QUE CUMPRE 
PENA POR ROUBO QUALIFICADO POR LESÃO CORPORAL 
GRAVE E LATROCÍNIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 
Corte Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento 
do habeas corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja 
utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as 
situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como 
coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja cogente a concessão, 
de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
07/06/2018, DJe 15/06/2018)
2. Em seus itens 131 a 133, a Resolução de 28/11/2018 da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu, como requisito para 
concessão de cômputo em dobro de pena de sentenciados por crimes 
contra a vida e a integridade física que tivessem cumprido parte de sua 
pena no Complexo do Curado, a necessidade de realização de prévio 
“exame ou perícia técnica criminológica que indique, segundo o 
prognóstico de conduta que resulte e, em particular, com base em 
indicadores de agressividade da pessoa, se cabe a redução do tempo real 
de privação de liberdade, na forma citada de 50%, se isso não é 
aconselhável, em virtude de um prognóstico de conduta totalmente 
negativo, ou se se deve abreviar em medida inferior a 50%”.
3.A despeito de os delitos de roubo qualificado por lesão corporal grave 
(art. 157, § 3º, primeira parte, CP) e de latrocínio (art. 157, § 3º, segunda 
parte, CP) estarem elencados entre os delitos contra o patrimônio no 
nosso Código Penal, é inconteste que atentam também contra a 
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integridade física e contra a vida. Tanto é assim que o enunciado n. 610 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal dispõe que “Há crime de 
latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o 
agente a subtração de bens da vítima”.
4. Nessa linha, o executado que cumpre pena por tais crimes e pretende 
obter o benefício da remição de pena na forma prevista na Resolução de 
28/11/2018 da Corte Interamericana de Direitos Humanos deve se 
submeter a prévio exame criminológico, na forma descrita no item 132 
da mencionada Resolução.
Precedentes desta Corte neste sentido: REsp n. 2.097.171/RJ, de minha 
Relatoria, DJe de 02/10/2023 (situação envolvendo roubo 
circunstanciado e extorsão mediante sequestro); HC n. 776.594/RJ, 
Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de 25/11/2022 (situação envolvendo 
roubo majorado e latrocínio); HC n. 756.500/RJ, Rela. Mina. LAURITA 
VAZ, DJe de 25/10/2022 (situação envolvendo roubo majorado e 
latrocínio); EDcl no HC 685.601/RJ, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe de 26/09/2022 (situação envolvendo latrocínio); RHC 
n. 165.377/PE, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 
de 02/08/2022 (situação envolvendo homicídio e latrocínio); HC n. 
696.588/RJ, Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador 
convocado do TRF da 1ª Região), DJe de 24/02/2022 (situação 
envolvendo latrocínio, receptação e falsificação de papel moeda).
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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integridade física e contra a vida. Tanto é assim que o enunciado n. 610 
da Súmula do Supremo Tribunal Federal dispõe que “Há crime de 
latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o 
agente a subtração de bens da vítima”.
4. Nessa linha, o executado que cumpre pena por tais crimes e pretende 
obter o benefício da remição de pena na forma prevista na Resolução de 
28/11/2018 da Corte Interamericana de Direitos Humanos deve se 
submeter a prévio exame criminológico, na forma descrita no item 132 
da mencionada Resolução.
Precedentes desta Corte neste sentido: REsp n. 2.097.171/RJ, de minha 
Relatoria, DJe de 02/10/2023 (situação envolvendo roubo 
circunstanciado e extorsão mediante sequestro); HC n. 776.594/RJ, 
Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de 25/11/2022 (situação envolvendo 
roubo majorado e latrocínio); HC n. 756.500/RJ, Rela. Mina. LAURITA 
VAZ, DJe de 25/10/2022 (situação envolvendo roubo majorado e 
latrocínio); EDcl no HC 685.601/RJ, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe de 26/09/2022 (situação envolvendo latrocínio); RHC 
n. 165.377/PE, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe 
de 02/08/2022 (situação envolvendo homicídio e latrocínio); HC n. 
696.588/RJ, Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador 
convocado do TRF da 1ª Região), DJe de 24/02/2022 (situação 
envolvendo latrocínio, receptação e falsificação de papel moeda).
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por WARWICK TERTULIANO 

MENDES contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do habeas 

corpus impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia o restabelecimento de 

decisão do Juízo de execução que concedera ao ora agravante, que cumpre pena pelos 

delitos de roubo qualificado por lesão corporal grave e latrocínio, o direito ao cômputo 

em dobro de todo o período durante o qual cumpriu pena no Complexo do Curado, 

independentemente da realização de prévio independentemente da realização do exame 

criminológico previsto nos itens 131 e 133 da Resolução de 28/11/2018 da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos.

Não conheci do habeas corpus, aos seguintes fundamentos:

1 – É inadmissível o manejo do habeas corpus como substitutivo de recurso 

próprio.

2 – Em seus itens 131 a 133, a Resolução de 28/11/2018 da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu, como requisito para concessão de 

cômputo em dobro de pena de sentenciados por crimes contra a vida e a integridade física 

que tivessem cumprido parte de sua pena no Complexo do Curado, a necessidade de 
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realização de prévio “exame ou perícia técnica criminológica que indique, segundo o 

prognóstico de conduta que resulte e, em particular, com base em indicadores de 

agressividade da pessoa, se cabe a redução do tempo real de privação de liberdade, na 

forma citada de 50%, se isso não é aconselhável, em virtude de um prognóstico de 

conduta totalmente negativo, ou se se deve abreviar em medida inferior a 50%”.

3 – A despeito de os delitos de roubo qualificado por lesão corporal grave (art. 

157, § 3º, primeira parte, CP) e de latrocínio (art. 157, § 3º, segunda parte, CP) estarem 

elencados entre os delitos contra o patrimônio no nosso Código Penal, é inconteste que 

atentam também contra a integridade física e contra a vida. Tanto é assim que o 

enunciado n. 610 da Súmula do Supremo Tribunal Federal dispõe que “Há crime de 

latrocínio, quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de 

bens da vítima”.

4 – Nessa linha, o executado que cumpre pena por tais crimes e pretende obter 

o benefício da remição de pena na forma prevista na Resolução de 28/11/2018 da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos deve se submeter a prévio exame criminológico, na 

forma descrita no item 132 da mencionada Resolução. Precedentes desta Corte neste 

sentido: REsp n. 2.097.171/RJ, de minha Relatoria, DJe de 02/10/2023 (situação 

envolvendo roubo circunstanciado e extorsão mediante sequestro); HC n. 776.594/RJ, 

Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de 25/11/2022 (situação envolvendo roubo majorado e 

latrocínio); HC n. 756.500/RJ, Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de 25/10/2022 (situação 

envolvendo roubo majorado e latrocínio); EDcl no HC 685.601/RJ, Rel. Min. JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, DJe de 26/09/2022 (situação envolvendo latrocínio); RHC n. 

165.377/PE, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 02/08/2022 

(situação envolvendo homicídio e latrocínio); HC n. 696.588/RJ, Rel. Min. OLINDO 

MENEZES (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região), DJe de 24/02/2022 

(situação envolvendo latrocínio, receptação e falsificação de papel moeda).

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública do Estado de 

Pernambuco repisa argumentos já postos na impetração, no sentido de que a Resolução 

de 28/11/2018 da Corte Interamericana de Direitos Humanos não prevê expressamente a 

hipótese de submissão do condenado pelo crime de latrocínio (crime contra o patrimônio) 

ao exame criminológico e de que “não compete ao Tribunal de Justiça de Pernambuco 

fazer uma interpretação extensiva de modo prejudicial ao apenado, ora paciente, por força 

do princípio da legalidade e da consequente vedação à analogia in malam partem” (e-STJ 

fl. 89).
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Reitera que “é pacífica a orientação das Cortes Superiores no sentido de que 

deve ser dada a interpretação mais favorável possível às determinações da Corte IDH, em 

homenagem ao Princípio Pro Personae, para ampliar a proteção de direitos humanos, 

mas jamais para restringi-la” (e-STJ fl. 89).

Pondera que o sofrimento decorrente do recolhimento no Complexo do Curado 

é antijurídico e muito maior que o sofrimento inerente à privação de liberdade, sendo 

justo reduzir o tempo de encarceramento para todas as vítimas das violações de direitos 

naquele ambiente. Com base em tal premissa, defende que, “quando o Tribunal Estadual 

decide pela cassação da decisão que concedeu o cômputo em dobro do paciente e 

determinou-o ao exame criminológico, sua interpretação não é convencional nem 

constitucionalmente legítima, por ignorar as razões que ocasionaram a medida 

provisional da Corte, motivo pelo qual o acórdão hostilizado merece ser rechaçado” (e-

STJ fl. 91).

Pede, assim, o provimento do regimental, para que seja concedida a ordem de 

habeas corpus pleiteada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu habeas corpus, nos seguintes termos:

Da necessidade de realização de exame criminológico para fins de contagem 
em dobro de pena cumprida por condenado a crime de latrocínio.

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça assim se manifestou:

Como se vê, a decisão internacional alcança todos aqueles que 
cumprem ou já cumpriram pena ou prisão cautelar no Complexo do 
Curado, ressalvando, contudo, a exigência de que os condenados ou 
acusados por crimes contra a vida, a integridade física ou a dignidade 
sexual sejam submetidos a exame criminológico ou estudo psicossocial, 
com base no qual o juízo executor decidirá sobre a possibilidade do 
cômputo em dobro ou acerca do fator de redução mais adequado ao 
caso concreto.
In casu, o reeducando cumpra pena por crime de latrocínio (art. 157, 
§ 3º, II, CP), tipificado no rol de crimes contra o patrimônio, porém 
com efetiva repercussão sobre a vida, porquanto necessariamente 
praticado com violência contra a pessoa, da qual decorre o resultado 
morte.
Por opção legislativa e razões de política criminal, a conduta é 
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capitulada como um único crime, em que pese a ofensa simultânea a 
dois bens jurídicos distintos (vida e patrimônio).
A meu ver, a mera capitulação do crime na legislação interna como 
sendo de natureza patrimonial não pode prevalecer em detrimento dos 
aspectos práticos do resultado imposto sobre a vida humana, sendo 
certo que a CIDH, ao elencar em sua decisão os “acusados de crimes 
contra a vida”, assim o fez em função do bem jurídico tutelado, 
desconhecendo classificações e características próprias do direito 
nacional, que evidentemente não podem se sobrepor à coisa julgada 
internacional.
Seguindo esta mesma linha de raciocínio, os Tribunais Superiores 
pátrios afastaram restrições e exclusões do cômputo duplo baseadas na 
hediondez do delito, categoria interna que não tem o condão de 
interferir na efetividade do comando do órgão supranacional.
Cabe ressaltar que a jurisprudência pátria tem perfilhado o 
posicionamento de que, apesar do latrocínio ser originalmente um 
crime patrimonial, deve-se dar prevalência ao bem jurídico vida, 
razão pela qual, se esta for ceifada, o latrocínio deve ser considerado 
consumado, independentemente do êxito da subtração patrimonial. 
Nesse sentido é o entendimento sumulado da Corte Suprema:

Súmula nº 610 STF - Há crime de latrocínio, quando o 
homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a 
subtração de bens da vítima.

Assim, tratando-se de apenado por delito contra a vida, ainda que 
praticado no contexto de um roubo, entendo que deve preponderar o 
resultado fático de ofensa à vida humana e à integridade física, 
impondo-se a necessidade de que a redução compensatória seja 
precedida de perícia técnica criminológica como condição para 
avaliar se é recomendável a contagem do tempo de prisão em dobro 
ou em percentual menor, conforme as peculiaridades do caso 
concreto.
Por todo o exposto, voto pelo provimento do agravo ministerial, 
reformando a decisão recorrida para determinar que, no prazo de 60 
(sessenta) dias, seja o Recorrido Warwick Tertuliano Mendes avaliado 
por uma equipe criminológica que preencha os requisitos 
estabelecidos pelo item 7 do dispositivo da Resolução da CIDH de 
28/11/2018, e, em seguida, o Juízo da Execução profira nova decisão 
a respeito do cômputo diferenciado do tempo de prisão do reeducando 
no Complexo Penitenciário do Curado à luz da avaliação efetuada e 
da mencionada resolução, tudo nos termos da extensão da cautelar no 
HC nº 208.337/PE.
(e-STJ fls. 18/19 – negritei)

A leitura do trecho acima transcrito evidencia que o Tribunal de Justiça, 
acertadamente, reputou imprescindível a realização do exame criminológico 
previsto nos itens 131 e 133 da Resolução de 28/11/2018 da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, como requisito para concessão de 
cômputo em dobro de pena de sentenciados por crimes contra a vida que 
tivessem cumprido parte de sua pena no Complexo do Curado.

Confira-se o exato teor da Resolução de 28/11/2018, no ponto:

131. Os desvios de conduta provocados por condições degradantes de 
execução de privações de liberdade põem em risco os direitos e os bens 
jurídicos do restante da população, porque gera, em alguma medida, 
um efeito reprodutor de criminalidade. A Corte não pode ignorar essa 
circunstância e, pelo menos no se refere aos direitos fundamentais, a 
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ela se impõe formular um tratamento diferente para o caso de presos 
acusados de crimes ou supostos crimes contra a vida e a integridade 
física, ou de natureza sexual, ou por eles condenados, embora levando 
em conta que esses desvios secundários de conduta não ocorrem de 
maneira inexorável, o que exige uma abordagem particularizada em 
cada caso.

132. Por conseguinte, a Corte entende que a redução do tempo de 
prisão compensatória da execução antijurídica, conforme o cômputo 
antes mencionado, para a população penal do Complexo de Curado em 
geral, no caso de acusados de crimes contra a vida e a integridade 
física, ou de natureza sexual, ou por eles condenados, deverá se 
sujeitar, em cada caso, a um exame ou perícia técnica criminológica 
que indique, segundo o prognóstico de conduta que resulte e, em 
particular, com base em indicadores de agressividade da pessoa, se 
cabe a redução do tempo real de privação de liberdade, na forma 
citada de 50%, se isso não é aconselhável, em virtude de um 
prognóstico de conduta totalmente negativo, ou se se deve abreviar em 
medida inferior a 50%.

133. Com esse objetivo, o Estado deverá arbitrar os meios para levar a 
cabo esses exames ou perícias criminológicas, de forma diligente e 
prioritária, organizando, para esse efeito, uma equipe de profissionais, 
constituída especialmente por psicólogos e assistentes sociais (sem 
prejuízo de outros), de comprovada experiência e adequada formação 
acadêmica, que deverá atuar em grupos de, pelo menos, três peritos, 
sem que seja suficiente o parecer de um único profissional. A 
pluralidade de peritos evitará ou reduzirá a eventualidade de decisões 
que atendam a favoritismos ou preferências arbitrárias e, inclusive, a 
possíveis atos de corrupção.

No caso concreto, observo, preliminarmente, que, diferentemente do que 
afirma a defesa, o paciente foi condenado por um delito de roubo qualificado 
pelo resultado lesão corporal grave e um delito de latrocínio.

Veja-se, a propósito, o seguinte trecho da decisão do Juízo de Execução, 
quando efetuou o juízo de retratação:

PPL, executa duas penas:

1º) 10 anos - AP Nº 222.2003.004205-9 da 3ª Vara da Comarca de 
Jaboatão dos Guararapes, por incidir na conduta (roubo qualificado) 
descrita no artigo 157 § 3º primeira parte do Código Penal Brasileiro, 
fato ocorrido em 30/06/2003, denúncia recebida em 15/07/2003, 
sentença publicada em 07/07/2005, com trânsito em julgado em 
16/05/2006;

2ª) 26 anos - AP Nº 00254-76.2010.8.17.0970 (Comarca de Moreno) 
por incidir na conduta (latrocínio) descrita no artigo 157 § 3º parte 
final do Código Penal Brasileiro, fato ocorrido em 22/12/2009, 
denúncia recebida em 22/03/2010, sentença publica da em 09/12/2011, 
com trânsito em julgado em 27/03/2012;

(...)

Considero assim que o latrocínio, não obstante a gravidade do 
resultando morte não foi esse o objeto da Ação, e sim a subtração, 
portanto é crime contra o patrimônio, e não contra a vida ou a 
integridade física.

(e-STJ fls. 59/60 – grifei)
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Isso posto, tenho que a orientação adotada pelo Tribunal de Justiça não 
destoa do entendimento sobre a questão efetuado pela Sexta Turma desta 
Corte, implicitamente, quando reconheceu a necessidade de realização de 
exame criminológico nos casos excepcionais distinguidos expressamente pela 
Corte IDH. Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INSTITUTO PENAL 
PLÁCIDO DE SÁ CARVALHO. RESOLUÇÃO CIDH. VIOLAÇÃO A 
DIREITOS HUMANOS NÃO VERIFICADA. CUMPRIMENTO DE 
PENA EM CONTAGEM EM DOBRO. EXAME CRIMINOLÓGICO 
OBRIGATÓRIO. CONDENADO POR CRIME DOLOSO CONTRA A 
VIDA. NO MAIS, NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO COM RECOMENDAÇÃO E DETERMINAÇÃO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta eg. Corte, cumpre 
ao agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos 
na decisão agravada.
II - No caso concreto, tem-se que a Resolução da eg. Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de 22/11/2018 
reconheceu inadequado o Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho para 
a execução de penas, sobretudo, aos reeducandos que se encontram em 
situação degradante e desumana, bem como determinou o computo, em 
dobro, de cada dia de pena privativa de liberdade lá cumprida.
III - Nesse contexto, bem destacado pelo Em. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, em julgado anterior, que o caso dos autos comporta a 
"Hipótese concernente ao notório caso do Instituto Penal Plácido de Sá 
Carvalho no Rio de Janeiro (IPPSC), objeto de inúmeras Inspeções que 
culminaram com a Resolução da Corte IDH de 22/11/2018, que, ao 
reconhecer referido Instituto inadequado para a execução de penas, 
especialmente em razão de os presos se acharem em situação 
degradante e desumana, determinou que se computasse "em dobro cada 
dia de privação de liberdade cumprido no IPPSC, para todas as 
pessoas ali alojadas, que não sejam acusadas de crimes contra a vida 
ou a integridade física, ou de crimes sexuais, ou não tenham sido por 
eles condenadas, nos termos dos Considerandos 115 a 130 da presente 
Resolução" (AgRg no RHC n. 136.961/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 21/6/2021).
IV - Entretanto, a situação vertente reflete exceção contida na mesma 
Resolução, já que o apenado cumpre pena por crime doloso contra a 
vida, somente tendo direito à progressão de regime após a análise 
específica em exame técnico criminológico, nos termos descritos 
também na norma invocada.
V - In casu, destaca-se que os requisitos para concessão da redução do 
tempo de prisão, na razão de 50% (cinquenta por cento), foram 
adequadamente observados, porém, sob a condição imposta na própria 
norma em apreço.
VI - Apesar da impossibilidade de realização do referido exame 
criminológico na Unidade, em razão da suspensão temporária de 
serviços devido à pandemia por COVID-19, tem-se que o agravante, 
excepcionalmente, em 21/1/2021, obteve a progressão ao regime 
prisional aberto. Assim, embora sob monitoramento eletrônico, tem-se 
que a solução concreta dada, de forma harmonizada, acabou por 
garantir ao apenado o seu direito, até que a situação dos exames 
criminológicos se normalize na Unidade.
VII - No mais, a d. Defesa se limitou a reprisar os argumentos do 
habeas corpus, o que atrai a Súmula n. 182 desta eg. Corte Superior de 
Justiça, segundo a qual é inviável o agravo regimental que não 
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impugna especificamente os fundamentos da decisão agravada.
Agravo regimental desprovido.
Recomenda-se, ao d. Juízo da Execução, a realização do exame 
criminológico, no prazo de 90 (noventa) dias, analisando-se com 
celeridade a consequente retificação dos cálculos da execução penal do 
agravante.
Determina-se a expedição de ofício, ao Conselho Nacional de Justiça - 
CNJ, para o devido acompanhamento e eventual necessário apoio, ao 
cumprimento fiel da Resolução da eg. Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), de 22/11/2018, pelo Instituto Penal Plácido de Sá 
Carvalho.
(AgRg no HC n. 649.938/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe de 27/9/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. INSTITUTO PENAL 
PLÁCIDO DE SÁ CARVALHO. RESOLUÇÃO CIDH. VIOLAÇÃO A 
DIREITOS HUMANOS NÃO VERIFICADA. CUMPRIMENTO DE 
PENA COM CONTAGEM EM DOBRO. EXAME CRIMINOLÓGICO 
OBRIGATÓRIO. CONDENADO POR CRIME DOLOSO CONTRA A 
VIDA.
1. A Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) 
de 22/11/2018 reconheceu inadequado o Instituto Penal Plácido de Sá 
Carvalho para a execução de penas, sobretudo, aos reeducandos que se 
encontram em situação degradante e desumana, bem como determinou 
a contagem, em dobro, de cada dia de pena privativa de liberdade lá 
cumprida.
2. Esta Corte, em recente julgado, firmou compreensão de que 
"Hipótese concernente ao notório caso do Instituto Penal Plácido de Sá 
Carvalho no Rio de Janeiro (IPPSC), objeto de inúmeras Inspeções que 
culminaram com a Resolução da Corte IDH de 22/11/2018, que, ao 
reconhecer referido Instituto inadequado para a execução de penas, 
especialmente em razão de os presos se acharem em situação 
degradante e desumana, determinou que se computasse "em dobro cada 
dia de privação de liberdade cumprido no IPPSC, para todas as 
pessoas ali alojadas, que não sejam acusadas de crimes contra a vida 
ou a integridade física, ou de crimes sexuais, ou não tenham sido por 
eles condenadas, nos termos dos Considerandos 115 a 130 da presente 
Resolução" (AgRg no RHC 136.961/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 21/6/2021).
3. No caso, o agravante cumpre pena por homicídio qualificado, 
somente tendo direito à progressão de regime após a realização de 
exame criminológico, nos termos dos arts. 128 e 129 da referida 
Resolução.
4. Os requisitos para concessão da redução do tempo de prisão, na 
proporção de 50%, foram adequadamente observados. Apesar da 
impossibilidade de realização do referido exame criminológico na 
Unidade, em razão da suspensão temporária de serviços devido à 
pandemia por COVID-19, o agravante, em 23/7/2020, progrediu para o 
regime aberto. Embora sob monitoramento eletrônico, tem-se que a 
solução concreta dada, de forma harmonizada, acabou por garantir ao 
apenado o seu direito, até que a situação dos exames criminológicos se 
normalize na Unidade.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 697.146/RJ, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado 
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em 15/2/2022, DJe de 21/2/2022.)

Lembro, também, que, em liminar concedida no Habeas Corpus n. 
208.337/PE (DJe de 1º/07/2022), o eminente Ministro EDSON FACHIN 
afirmou o caráter obrigatório e vinculante das decisões emanadas da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos para o Estado brasileiro, determinando 
que o paciente naqueles autos (condenado por homicídio qualificado) fosse 
avaliado por uma equipe criminológica que preencha os requisitos 
estabelecidos pelo item 7 do dispositivo da Resolução da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos de 28 de novembro de 2018.

Na ocasião, o Min. FACHIN ponderou:

(...)
Assim, em novembro de 2018, a CIDH determinou ao Estado brasileiro 
que, no prazo de 6 (seis) meses, arbitrasse os meios necessários para o 
cômputo em dobro dos dias de privação de liberdade cumpridos 
naquele complexo prisional por pessoas não acusadas de crimes contra 
a vida, contra a integridade física ou crimes sexuais, bem como que, em 
8 (oito) meses, viabilizasse o início do trabalho de equipe criminológica 
de profissionais para avaliar os acusados desses crimes e aconselhar, 
em tais casos, a conveniência do cômputo em dobro do tempo de 
privação de liberdade ou da redução deste multiplicador.
Prima facie, a realidade que emerge dos autos, superados em muito 
todos os prazos estabelecidos pela resolução da Corte Interamericana, 
revela um enorme descompasso em relação aos termos de sua decisão: 
o que se constata é que, por força da instauração de um Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas, um órgão judiciário do Estado 
brasileiro, ao se deparar com a prolação de decisões oriundas dos 
Juízos de Execução que contêm manifesta recusa ao cumprimento do 
que decidido pela CIDH, optou por lhe negar eficácia ao determinar, 
pelo prazo de 1 (um) ano, “a suspensão dos efeitos práticos da 
contagem em dobro do tempo de prisão nas unidades integrantes do 
denominado Complexo do Curado”, prolongando o quadro de violação 
de direitos humanos das pessoas presas naqueles estabelecimentos 
prisionais.
Diante desse cenário, impõe-se o restabelecimento da possibilidade de 
que a decisão emanada da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
incida em favor do paciente, com a remoção dos obstáculos levantados 
pelas instâncias ordinárias. Tendo em vista que o paciente, a toda 
evidência, cumpre pena pela prática de crime contra a vida, o 
cumprimento da resolução da CIDH pressupõe a realização de 
avaliação criminológica antes de se decidir sobre o multiplicador a 
incidir sobre os dias de privação de liberdade por ele passados no 
Complexo Prisional do Curado.
Ante o exposto, defiro em parte o pedido liminar para determinar que 
em 30 (trinta) dias: (i) o paciente RONALDO ESTEVAO DA SILVA 
seja avaliado por uma equipe criminológica que preencha os requisitos 
estabelecidos pelo item 7 do dispositivo da Resolução da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos de 28 de novembro de 2018; (ii) o 
Juízo da Execução profira nova decisão a respeito da cômputo do 
período de cumprimento de pena pelo paciente no Complexo Prisional 
do Curado à luz da avaliação efetuada e da mencionada resolução.

A prevalecer a tese defensiva, tampouco o delito de roubo demandaria a 
realização de prévio exame criminológico, a despeito de nitidamente 
configurar delito que atinge a integridade física da vítima, por estar 
enquadrado no título referente aos crimes contra o patrimônio.
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Observo que, em situações similares, nas quais o executado cumpria pena por 
latrocínio e delito contra a vida ou contra a integridade física, foi mantida a 
necessidade de realização de exame criminológico nos seguintes julgados: 
HC n. 776.594/RJ, Rela. Mina. LAURITA VAZ, DJe de 25/11/2022 (situação 
envolvendo roubo majorado e latrocínio); HC n. 756.500/RJ, Rela. Mina. 
LAURITA VAZ, DJe de 25/10/2022 (situação envolvendo roubo majorado e 
latrocínio); EDcl no HC 685.601/RJ, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJe de 26/09/2022 (situação envolvendo latrocínio); RHC n. 
165.377/PE, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 
02/08/2022 (situação envolvendo homicídio e latrocínio); HC n. 696.588/RJ, 
Rel. Min. OLINDO MENEZES (Desembargador convocado do TRF da 1ª 
Região), DJe de 24/02/2022 (situação envolvendo latrocínio, receptação e 
falsificação de papel moeda).

Destaco, ainda, o REsp n. 2.097.171/RJ, de minha Relatoria, DJe de 
02/10/2023, no qual reconheci a necessidade de realização de exame 
criminológico prévio para concessão de cômputo em dobro de pena a 
condenado por roubo circunstanciado e extorsão mediante sequestro.

Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.

(e-STJ fls. 72/78 – destaques do original)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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